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TERMO DE REFERÊNCIA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO E SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA
CONTRATAÇÃO DE SEGURO PREDIAL PARA OS IMÓVEIS DAS UNIDADES

JARDIM UNIVERSITÁRIO E ALOJAMENTO ESTUDANTIL.

(Processo administrativo n.º 23422.007702/2019-50)
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2019



 1 DO OBJETO

 1.1 Contratação de empresa especializada em corretagem de seguro predial para
fornecimento  de  seguro  para  os  imóveis  das  unidades  Jardim  Universitário  e
Alojamento  Estudantil,  conforme  especificações,  quantitativos  e  exigências
estabelecidas neste instrumento.

Grupo Item Imóvel Endereço Quant. Área
Valor  Máximo

aceitável

1

1
Jardim

Universitário 

Av. Tarquínio Joslin dos Santos nº

1000 – Foz do Iguaçu-PR - CEP

85870-650

1 19.766,57m² R$ 8.006,56

2
Alojamento

Estudantil

Avenida Tancredo Neves nº 1349  -

Foz do Iguaçu-PR - CEP 85867-000
1 1.370,88m² R$ 8.396,12

TOTAL R$ 16.402,67

 1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de forma continuada e
sem mão de obra exclusiva.

 1.3 Os quantitativos  e  respectivos  códigos dos itens  são os  discriminados na
tabela acima.

 1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por
preço global.

 1.5 O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta meses), com base no artigo 57,
II, da Lei 8.666, de 1993.

 1.6 Para  aceitação  da  proposta,  deverão  ser  considerados  os  valores  de
franquia,  mínimos  indenizatórios,  bem como limites  máximos  de  indenização,
conforme tabelas abaixo:

JARDIM UNIVERSITÁRIO

COBERTURAS
Limite Máximo de
Indenização - LMI

Franquia máxima

Incêndio, raio e explosão R$ 8.000.000,00 12,5% - com mínimo de R$ 910,00

Vendaval, furação, ciclone, 
Tornado, Granizo e Fumaça

R$ 300.000,00 13,75% - com mínimo de R$ 1.325,00

Impacto de veículos e 
aeronaves ou quaisquer 
outros engenhos aéreos

R$ 1.000.000,00 11.25% - com mínimo de R$ 990,00

Tumultos e greves R$ 500.000,00 S/Franquia  - com mínimo de R$ 730,00

Danos elétricos R$ 300.000,00 15% - com mínimo de R$ 1.400,00

Roubo de bens R$ 50.000,00 S/Franquia  –  com  mínimo  de
R$1.500,00
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ALOJAMENTO ESTUDANTIL

COBERTURAS
Limite Máximo de
Indenização - LMI

Franquia máxima

Incêndio, raio e explosão R$ 3.647.695 11,67% - com mínimo de R$ 1.106,67

Vendaval, furação, ciclone, 
Tornado, Granizo e Fumaça

R$ 300.000,00 13,33% - com mínimo de R$ 1.533,33

Impacto de veículos e 
aeronaves ou quaisquer 
outros engenhos aéreos

R$ 1.000.000,00 10% - com mínimo de R$1.000,00

Tumultos e greves R$ 200.000,00 S/Franquia – com mínimo de R$ 730,00

Danos elétricos R$ 100.000,00 11,67% - com mínimo de R$ 1.233,33

Roubo de bens R$ 50.000,00 12,5% - com mínimo de R$ 1.000,00

 2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

 2.1 O objetivo e justificativa desta contratação é segurar os imóveis das unidades
Jardim  Universitário  e  Alojamento  Estudantil  da  UNILA,  contra  eventos  que
possam gerar prejuízos e/ou despesas decorrentes dos riscos cobertos, até o
valor das importâncias seguradas, as quais constituem a base de cálculo dos
limites máximos das indenizações exigíveis, sendo a primeira objeto do contrato
de sublocação nº 18/2015 com a Associação Internacional União das Américas –
AIUA, da locação do imóvel do Jardim Universitário, situado na avenida Tarquínio
Joslin  dos  Santos,  nº  1000,  destinada  a  atender  as  atividades  de  ensino,
pesquisa  e  extensão  desta  universidade,  e  fica  evidenciada  a
obrigatoriedade/necessidade de um seguro predial especificamente na cláusula

4.1.12 do referido contrato, que trata da obrigação da sublocatária (UNILA) em
“contratar e pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo, incêndio,
raio  e  explosão,  com  cobertura  suficiente  para  custear  os  danos
decorrentes de eventuais sinistros desta natureza e realizar o pagamento

dos danos e/ou a restituir a SUBLOCADORA em caso de eventual sinistro”,
e  a  segunda,  localizada  na  avenida  Tancredo  Neves  nº  3147,  tem  sua
necessidade  e  obrigatoriedade  disposta  no  Art.  1.346,  da  Lei  10.406/2002

(Código Civil) que dispõe a seguinte redação: “É obrigatório o seguro de toda

a edificação contra o risco de incêndio ou destruição, total ou parcial.”. Este
artigo trata especificamente da obrigatoriedade de contratação de seguro predial
em condomínios, situação na qual se enquadra a referida unidade, visto que esta
se caracteriza como condomínio por se tratar de moradia, ainda que transitória e
de caráter público. 

 2.2 Em  regra,  conforme  disposto  no  §  1º  do  art.  23  da  Lei  nº  8.666/93,  os
serviços  deverão  ser  divididas  em  tantas  parcelas  quantas  se  comprovarem



técnica  e  economicamente  viáveis,  procedendo-se  à  licitação  com  vistas  ao
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade  sem  perda  da  economia  de  escala.  Contudo,  neste  caso  é
racional  o  agrupamento  dos  itens,  conforme  quantidade  de  unidade  a  ser
segurada,  sendo  uma  a  unidade  Jardim  Universitário,  e  outro  Alojamento
Estudantil,  pois  a  interrelação  entre  os  serviços  contratados  e  o  seu
gerenciamento centralizado gera economia processual, de fiscalização contratual
e  da padronização  na forma de  prestação do  serviço,  ou seja,  economia de
escala. Não obstante, cabe mencionar que o agrupamento dos itens/unidades
não  gera  prejuízo  aos  licitantes  e  não  fere  aos  princípios  da  isonomia  e  da
proposta mais vantajosa para a Administração, visto que tratam-se de um mesmo
tipo de serviço,  porém destinados a unidades distintas desta instituição,  cada
qual  com  sua  especificidade,  e  assim  portanto,  podem  ser  ofertados
concomitantemente por todos os interessados/licitantes.

 3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

 3.1 A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos
Preliminares, abrange a prestação do serviço de seguro predial/condominial para
os imóveis das unidades Jardim Universitário e Alojamento Estudantil da UNILA,
conforme dados e condições apresentadas neste instrumento, considerando as
coberturas abaixo listadas:

 3.1.1 Incêndio,  Raio e Explosão – Prédio e conteúdo:  incêndio,  inclusive
decorrente  de  tumultos,  queda  de  raios,  explosão  de  qualquer  natureza,
assim  como  aqueles  ocorridos  fora  do  terreno  onde  se  encontre  o  local
segurado, mas que ocasione dano ao estabelecimento segurado, bem como
ao seu acervo patrimonial.

 3.1.2 Vendaval, furacão, ciclone, Tornado, Granizo e Fumaça;

 3.1.3 Impacto de veículos terrestres e queda de aeronaves ou quaisquer
outros engenhos aéreos;

 3.1.4 Tumultos e greves;

 3.1.5 Danos elétricos;

 3.1.6 Roubo e/ou furto de bens.

 4 DA  CLASSIFICAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E  FORMA  DE  SELEÇÃO  DO
FORNECEDOR

 4.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão
de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação,
na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

 4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto
nº 9.507 de 21 de setembro de 2018,  não se constituindo em quaisquer das
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atividades  previstas  no  art.  3º  do  aludido  decreto,  cuja  execução  indireta  é
vedada.

 4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados
da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 4.4 A forma de seleção do fornecedor será por maior desconto no valor do prêmio
da apólice de seguro de forma global.

 5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 5.1 Conforme Estudos Preliminares,  os  requisitos  da contratação abrangem o
seguinte:

 5.1.1 A função do objeto é requisito desta contratação, ou seja, garantir a
segurança das áreas dos edifícios, conforme descritivo do objeto, suprindo
acima demanda, por período de 12 meses.

 5.1.2 Os serviços são classificados como continuado visto a necessidade
de  prorrogação  para  garantia  contínua  da  necessidade  de  garantia  do
patrimônio desta instituição, considerando o que prevê o inciso II do Art. 57
da Lei nº 8.666/93.

 5.1.3 O  fornecedor  deverá  ter  registro  ativo  na  SUSEP,  como
condição para contratação.

 5.1.4 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições
necessárias para a prestação do serviço.

 6 VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

 6.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante
poderá,  realizar  vistoria  nas  instalações  do  local  de  execução  do  serviço,
acompanhado por um servidor designado para esse fim.

 6.2 O Agendamento da vistoria deverá ser feito impreterivelmente de segunda a
sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e 13:00 às 18:00 através do telefone (45) 3576-
7319, junto ao Departamento de Estrutura e Serviços.

 6.2.1 Para  vistoria  o  licitante,  ou  seu  representante  legal,  deverá  estar
devidamente  identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e
documento  expedido  pela  empresa  comprovando  sua  habilitação  para  a
realização da vistoria.

 6.3 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil  seguinte ao da publicação do
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da



sessão pública.

 6.4 Realizada a  visita/vistoria,  a  UNILA emitirá  o Atestado de Vistoria  escrito,
afirmando que o licitante vistoriou os locais onde os serviços serão prestados e
que tomou conhecimento de todas as informações, peculiaridades e condições
para cumprimento das obrigações assumidas relacionadas ao objeto da licitação.

 6.5 Caso a licitante  opte por  não realizar  a vistoria  prévia  nos locais,  firmará
declaração na qual dispense a necessidade de visita/vistoria, assumindo todo e
qualquer risco por sua decisão e se comprometendo a prestar fielmente o serviço
conforme consta neste Termo de Referência.

 6.5.1 A  não  realização  da  vistoria,  não  poderá  embasar  posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos
de  quaisquer  detalhes  dos  locais  da  prestação  dos  serviços,  devendo  a
licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 6.6 A apresentação do Atestado de Visita/Vistoria ou da Declaração de Dispensa
de Vistoria será obrigatória na fase de habilitação do certame.

 6.7 Toda e qualquer despesa com a vistoria prévia, incluindo locomoção entre as
unidades da UNILA ocorrerão por conta do licitante interessado.

 6.8 Os  modelos  de  Declaração  de  Vistoria  e  a  Declaração  de  Dispensa  de
Vistoria, encontram-se disponíveis no ANEXO II e III respectivamente.

 6.9 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações
e  das  condições  e  locais  para  o  cumprimento  das  obrigações  do  objeto  da
licitação”.

 7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 7.1 A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato.

 7.2 A partir  da  data  de  assinatura  do  contrato,  a  Contratada  devera  emitir  a
apólice do seguro com prazo máximo de 15 dias, devendo constar a data de
início da vigência do seguro em conformidade com a de início de execução dos
serviços.

 7.2.1 A Contratada deverá fornecer todo o suporte necessário e suficiente
para a dinamização, atendimento e concretização dos vários feitos e etapas
do seguro;

 7.2.2 Possuir  Central  de  Atendimento  com  funcionamento  24hs  para
atendimento  imediato  em casos  de sinistro,  possibilitando  atendimento  ao
usuário  e  todas  as  providências  necessárias  à  prestação  dos  serviços
contratados, informando número de telefone e outro meio para contato.

 7.2.3 O licitante vencedor deverá indicar, na forma do disposto no art. 68 da
Lei 8.666/1993, um preposto para representá-la na execução do contrato e
para atuar como interface entre ela e a equipe de fiscalização representante
da CONTRATADA;
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 7.2.4 A  execução  dos  serviços  elencados  neste  instrumento,  seguem
normativas  da Superintendência  de  Seguros  Privados quanto  ao objeto  e
modalidade de seguro contratada.

 8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

 8.1 A gestão  do  contrato  será  feita  pela  Coordenadoria  e  Infraestrutura  e  a
fiscalização  será  de  responsabilidade  da  equipe  nomeada  por  portaria,  pela
Administração da UNILA;

 8.2 A comunicação entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE se dará 
preferencialmente via e-mail e/ou ofício;

 8.3 Ocorrido o sinistro, um representante da equipe de fiscalização, legalmente 
designada para tal, deverá entrar em contato com a empresa e comunicar à 
seguradora acerca da ocorrência de sinistro tão logo tenha conhecimento, 
providenciando ainda, a documentação comprobatória do sinistro.

 8.4 Após assinatura do contrato e início da vigência da apólice de seguro, a 
contratada deverá apresentar nota fiscal, ou documento equivalente, com 
indicação de banco, agência, localidade e número de conta em que deverá ser 
efetivado o crédito;

 8.5 O prazo de pagamento será de 30 dias após o aceite da fiscalização;

 8.5.1 Em caso de irregularidade, a CONTRATANTE notificará a 
CONTRATADA para que sejam sanadas as pendências no prazo de 05 
(cinco) dias. O prazo descrito no item 8.5 ficará suspenso enquanto não 
forem sanadas as pendências;

 8.6 Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas,
impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e 
percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio de 
documento fiscal.

 9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

 9.2 Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor
especialmente  designado,  anotando em registro  próprio  as  falhas  detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;



 9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas  ou  irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,
fixando  prazo  para  a  sua  correção,  certificando-se  que  as  soluções  por  ela
propostas sejam as mais adequadas;

 9.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo 30
dais após o aceite da fiscalização;

 9.5 Comunicar  o  sinistro,  imediatamente,  à  Contratada,  sem  prejuizo  da
comunicação formal e escrita, no prázo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar
da data da ocorrência.

 9.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

 9.7 A  Contratante  se  obriga,  durante  a  vigência  do  contrato,  a  fornecer  à
seguradora,  especificações  e  quaisquer  outros  esclarecimentos  referentes  ao
objeto segurado.

 9.8 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;

 9.9 Realizar  avaliações  periódicas  da  qualidade  dos  serviços,  após  seu
recebimento;

 9.10 Cientificar  o órgão de representação judicial  da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações
pela Contratada;

 9.11 Arquivar,  entre  outros  documentos,  projetos,  "as  built",  especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios
de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

 9.12 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver
se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de
1993.

 9.13 Manter todo e qualquer diálogo entre as partes por escrito.

 10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 10.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e
de  sua  proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao  perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

 10.2 Reparar,  corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas,  no total  ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos
materiais empregados;
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 10.3  Em havendo cisão, incorporação ,  fusão ou mudança da razão social  da
empresa  contratada,  a  aceitação  de  qualquer  uma  destas  operações,  como
pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, por
esta administração contratante, do procedimento realizado e da documentação
da  nova  empresa,  considerando  todas  as  normas  aqui  estabelecidas  como
parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na
execução do objeto contratado.

 10.3.1 Para averiguação do disposto no item 10.3 a empresa resultante de
qualquer das operações comerciais ali descritas fica obrigada a apresentar,
imediatamente, a documentação comprobatória de sua situação.

 10.4  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal,
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando
a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

 10.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia
e expressa anuência do Contratante.

 10.6 Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  até  o  dia  30  (trinta)  do  mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão  conjunta  relativa  aos
tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que  comprovem  a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-
B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 10.7 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante,  nos  termos  do  artigo  7°  do  Decreto  n°  7.203,  de  2010;
Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,
Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias
abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  à  Contratante;  Paralisar,  por
determinação  da  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros. Submeter previamente, por escrito, à Contratante,



para análise  e  aprovação,  quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que
fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo.  Não  permitir  a  utilização  de
qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem permitir  a  utilização  do  trabalho  do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 10.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por
seus  prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

 10.9 Promover  a  organização  técnica  e  administrativa  do  serviço,  de  modo  a
conduzi-los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

 10.10  Manter  durante  toda a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

 10.11 Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato;

 10.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993.

 10.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

 10.14 Disponibilizar à CONTRATANTE todos os meios de contato existentes, como:
endereço completo, pessoa de contato, email e telefone;

 10.15 Emitir  apólice  do  seguro  em  até  15  (quinze)  dias,  a  partir  da  data  de
aceitação da proposta.

 10.16 Assegurar que o início da vigência da cobertura do seguro coincidirá com a
data de aceitação da proposta.

 10.17 Efetuar  a  liquidação  dos  sinistros  num  prazo  máxio  de  30  (trinta)  dias,
contados a partir da etnrega de todos os documentos básicos apresnetados pela
Contratante/Segurada.

 11 DA SUBCONTRATAÇÃO

 11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 12 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

 12.1 É admissível  a  fusão,  cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
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requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto
pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à  continuidade  do
contrato.

 13 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

 13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos  empregados,  de  forma a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do
ajuste,  que  serão  exercidos  por  um  ou  mais  representantes  da  Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

 13.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

 13.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

 13.4 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993.

 13.5 O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades
assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais
e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste
Termo de Referência  e  na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em rescisão
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

 13.6 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual  devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas
por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão
do  volume  de  trabalho,  não  comprometa  o  desempenho  de  todas  as  ações
relacionadas à Gestão do Contrato. 

 13.7 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizada.

 13.8 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 13.9 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,



devem ser  aplicadas  as  sanções  à  CONTRATADA de  acordo com as  regras
previstas no ato convocatório.

 13.10 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.

 13.11 A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade  da  CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material  inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 14 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

 14.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo
dos serviços, nos termos abaixo. 

 14.2 No  prazo  de  até  5 dias  corridos  do  adimplemento  da  parcela,  a
CONTRATADA  deverá  entregar  toda  a  documentação  comprobatória  do
cumprimento da obrigação contratual; 

 14.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela
equipe  de  fiscalização  após  a  entrega  da  documentação  acima,  da  seguinte
forma:

 14.3.1 A contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os  serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

 14.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período
de faturamento,  o fiscal  técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações  da  execução  do  objeto  e,  se  for  o  caso,  a  análise  do
desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em
consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

 14.3.1.2 A  Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

 14.3.1.3 O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando
cabível,  à  conclusão  de  todos  os  testes  de  campo  e  à  entrega  dos
Manuais e Instruções exigíveis.
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 14.3.2 No  prazo  de  até  15  dias  corridos a  partir  do  recebimento  dos
documentos  da  CONTRATADA,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização
deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em  consonância  com  suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

 14.3.2.1 quando a fiscalização for  exercida por  um único servidor,  o
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em  relação  à
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar
necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para
recebimento definitivo.

 14.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com
a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser
feito, com a entrega do último.

 14.3.2.3 Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo
anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se  o  recebimento  provisório  no  dia  do  esgotamento  do
prazo.

 14.4 No prazo de até  15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento provisório
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo,
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:

 14.4.1 Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação
apresentada pela fiscalização e,  caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais
pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivas
correções; 

 14.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
e 

 14.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor  exato  dimensionado  pela  fiscalização,  com  base  no  Instrumento  de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

 14.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou,
em  qualquer  época,  das  garantias  concedidas  e  das  responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

 14.6 Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na



proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 15 DO PAGAMENTO

 15.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de  30 (trinta) dias,
contados do recebimento d Nota Fiscal/Fatura.

 15.1.1 Os  pagamentos  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da
Lei nº 8.666, de 1993.

 15.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme este Termo de Referência.

 15.3 A Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº
8.666, de 1993. 

 15.3.1 Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do
art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

 15.4 O setor  competente para proceder  o pagamento deve verificar  se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como: 

 15.5 o prazo de validade; 

 15.6 a data da emissão; 

 15.7 os dados do contrato e do órgão contratante; 

 15.8 o período de prestação dos serviços; 

 15.9 o valor a pagar; e 

 15.10 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 15.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça  a  liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,  o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
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 15.12 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

 15.13 Antes de cada pagamento  à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

 15.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

 15.15 Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a
Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível
suspensão  temporária  de  participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou
entidade,  proibição de contratar  com o Poder Público,  bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº
3, de 26 de abril de 2018.

 15.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 15.17 Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 15.18 Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.  

 15.18.1 Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada
inadimplente  no  SICAF,  salvo  por  motivo  de  economicidade,  segurança
nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,  devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 15.19 Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

 15.20 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente



 15.21  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I 
=

( 6 / 100 )
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

 16 REAJUSTE

 16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano da data limite para
apresentação das propostas.

 16.1.1 Dentro  do  prazo  de  vigência  do  contrato  e  mediante  solicitação  da
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de
um  ano,  aplicando-se  o  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  (IPCA)
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

 16.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 16.3 No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  a
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice  definitivo.  Fica  a  CONTRATADA obrigada  a  apresentar  memória  de
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

 16.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo. 

 16.5 Caso  o  índice  estabelecido  para  reajustamento  venha  a  ser  extinto  ou  de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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 16.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo. 

 16.7 O  reajuste  será  realizado  por  apostilamento  quando  não  coincidir  com  a
renovação contratual, sendo nesse caso, efetuado em Termo Aditivo junto com a
prorrogação do prazo de vigência do contrato.

 17 GARANTIA DA EXECUÇÃO

 17.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

 17.1.1 O  seguro  pretendido,  objeto  desta  contratação,  é  regulado
especificamente  pelas  regras  da  Superintendência  de  Seguros  Privados  –
SUSEP, concomitante com o disposto no Art. 62,  §3º,  da Lei 8.666/93, não
sendo necessário a exigência de garantia contratual, visto que a relação jurídica
contratual neste caso é firmada através de apólice de seguro.

 18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 18.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002,
a CONTRATADA que:

 18.1.1.1 inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações
assumidas em decorrência da contratação;

 18.1.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

 18.1.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

 18.1.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou

 18.1.1.5 cometer fraude fiscal.

 18.2 Pela inexecução  total  ou parcial do objeto deste contrato,  a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

 18.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer
das  obrigações  contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

 18.2.2 Multa de: 



 18.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento)
por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto
dia  e  a  critério  da  Administração,  no caso  de  execução  com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da
rescisão unilateral da avença; 

 18.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior  ao  previsto  no  subitem acima,  ou  de  inexecução  parcial  da
obrigação assumida;

 18.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre
o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

 18.2.2.4 0,2%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

 18.2.3 0,07% (sete centésimos por cento) do valor  do contrato por dia de
atraso  na  apresentação  da  garantia  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25
(vinte  e cinco)  dias  autorizará  a  Administração CONTRATANTE a promover  a
rescisão do contrato;

 18.2.3.1 as  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão
consideradas independentes entre si.

 18.2.4 Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,
entidade ou unidade administrativa pela qual  a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

 18.2.5 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades
da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até
cinco anos

 18.2.5.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração
administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência.

 18.2.6 Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 18.2.7 As  sanções  previstas  nos  subitens  18.2.1,  18.2.3,  18.2.4  e  18.2.5
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente a de multa, descontando-a
dos pagamentos a serem efetuados.
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 18.3 Para  efeito  de aplicação de multas,  às  infrações  são atribuídos graus,  de
acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,
por ocorrência;

05

2
Suspender  ou  interromper,  salvo  motivo  de  força
maior ou caso fortuito,  os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;

03

3
Recusar-se  a  executar  serviço  determinado  pela
fiscalização, por serviço e por dia;

04

4
Não efetuar  o  pagamento  da  cobertura,  conforme
disposto na apólice do seguro.

04

5
Não  efetuar  a  entrega  da  apólice  do  seguro  dos
itens  1  e  2  dentro  do  prazo  estipulado  neste
instrumento.

05

Para os itens a seguir, deixar de:



6
Cumprir  determinação  formal  ou  instrução
complementar  do  órgão  fiscalizador,  por
ocorrência;

02

7

Cumprir  quaisquer  dos  itens  do  Edital  e  seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência  formalmente  notificada  pelo  órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8
Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato;

01

 18.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III  e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

 18.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

 18.4.2 tenham  praticado  atos  ilícitos  visando  a  frustrar  os  objetivos  da
licitação;

 18.4.3 demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

 18.5 A aplicação de qualquer  das  penalidades previstas  realizar-se-á  em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei nº 9.784, de 1999.

 18.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia,
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados
judicialmente.

 18.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
a ser determinado pela autoridade competente, sendo este no  máximo de  30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por esta
autoridade.

 18.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

 18.8 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
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decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 18.9 A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846,  de 1º de agosto de 2013,  seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

 19 O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração  Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 20 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 21 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR.

 21.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

 21.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

 21.3 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

 21.3.1 Valor Global: R$ 16.402,67 (Dezesseis mil e quatrocentos e dois reais
com sessenta e sete sentavos.)

 21.4 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

 21.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

 22 ESTIMATIVAS DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

 22.1 Conforme  evidenciado  no  estudo  preliminar  desta  contratação.  O  custo
estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.

 22.2 O valor  global  máximo é  a  média  entre  os  valores  obtidos  das  cotações
solicitados à empresas do ramo de seguros. 

 22.3 Para definição do valor global máximo foram utilizados os parâmetros do item
IV, do artigo 2º,  da IN 05/2014 SLTI/MPOG (conforme alteração feita  pela IN
03/2017 SEGES/MPOG.

 23 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS



 23.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da UNIÃO para o exercício de 2019,
na classificação abaixo:

• Gestão/Unidade:  Pró-Reitoria  de  Administração,  Gestão  e  Infraestrutura  –

PROAGI.

• Fonte: 8100.

• Programa de Trabalho: 149373 – Funcionamento das Instituições Federais.

• Elemento de despesa: 33.90.39.

• PI: MC001G01ADN.

Foz do Iguaçu, 24 de outubro de 2019.

Equipe de planejamento:

William Ricardo Munaretto

Assistente em Administração

SIAPE nº. 2148277

Cleide Miglioli

Assistente em Administração

SIAPE nº. 1910208
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ANEXO I

Estudo Preliminares da contratação

(Processo administrativo n.º 23422.007702/2019-50)



ANEXO II

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaramos para os devidos fins que a empresa cujos dados serão elencados a seguir,

representada por seu responsável (técnico/legal), fez a vistoria em companhia do Servidor

da UNILA, inteirando-se de todos os aspectos e características inerentes aos equipamentos,

dos locais de execução dos serviços, bem como serviços e materiais necessários à perfeita

execução do objeto deste Termo de Referência.

Nome da empresa: _________________________________________________________

CNPJ (MF): _______________________________________________________________

Nome do Representante: ____________________________________________________

N° da CI do Representante: __________________________________________________

Endereço: ________________________________________________________________

Telefone: _______________________________

Correio Eletrônico: _________________________________________

__________________________________________

Local e Data

            

____________________________ _____________________________

Representante legal da UNILA              Representante legal da Empresa
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA

Atesto,  para  os  devidos  fins,  que  eu,  ______________________________________,

representante da empresa ____________________________________________________

formalmente  dispenso  a  visita  e  a  vistoria  dos  locais  onde  encontram-se  instalados  os

equipamentos  da  UNILA que  fazem  parte  dos  serviços  objeto  do  Pregão  Eletrônico  nº

XX/2018-UNILA, Processo Administrativo nº 23422.007702/2019-50, assumindo assim todo

e qualquer  risco,  me comprometendo a prestar  fielmente o serviço  conforme consta  no

Termo de Referência do citado Pregão eletrônico.

Foz do Iguaçu, ___ de ____________ de 2018.

________________________________

Representante legal da Empresa
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